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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PERDIMENTO DE BENS. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso em mandado de 
segurança, no qual se pleiteava a restituição de veículo apreendido e perdido em favor da União, 
em decorrência de crime de tráfico de entorpecentes praticado por terceiro.
2. O Tribunal de origem entendeu que a perda do bem foi acobertada pela coisa julgada, uma vez 
que a motocicleta, sem emplacamento, estava na posse do acusado condenado por tráfico de 
drogas e foi utilizada na prática do crime.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se há direito líquido e certo a ser garantido por meio 
de mandado de segurança para a restituição de bem apreendido e perdido em favor da União, 
quando utilizado na prática de crime.

III. Razões de decidir
4. O mandado de segurança não é cabível para impugnar decisões judiciais das quais caibam 
recurso próprio, exceto em casos de flagrante ilegalidade ou teratologia.
5. A restituição de bens apreendidos está condicionada à comprovação de propriedade legítima, 
licitude de origem e não utilização como instrumento do crime, conforme o Código de Processo 
Penal e o Código Penal.
6. No caso, o impetrante não demonstrou a origem lícita dos recursos para aquisição do veículo, 
nem que o bem não foi utilizado para o tráfico de drogas, o que inviabiliza a restituição por meio 
de mandado de segurança.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O mandado de segurança não é cabível para impugnar decisões judiciais 
passíveis de recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A restituição de bens 
apreendidos requer comprovação de propriedade legítima, licitude de origem e não utilização 
como instrumento do crime".
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 120, 121 e 124; CP, art. 91, II. 
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Jurisprudência relevante citada: STJ, RMS 50.246/AP, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, j. 
13.12.2018; STJ, AgRg no RMS 67.052/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, j. 07.12.2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PERDIMENTO DE BENS. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso em mandado de 
segurança, no qual se pleiteava a restituição de veículo apreendido e perdido em favor da União, 
em decorrência de crime de tráfico de entorpecentes praticado por terceiro.

2. O Tribunal de origem entendeu que a perda do bem foi acobertada pela coisa julgada, uma vez 
que a motocicleta, sem emplacamento, estava na posse do acusado condenado por tráfico de 
drogas e foi utilizada na prática do crime.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se há direito líquido e certo a ser garantido por meio 
de mandado de segurança para a restituição de bem apreendido e perdido em favor da União, 
quando utilizado na prática de crime.

III. Razões de decidir

4. O mandado de segurança não é cabível para impugnar decisões judiciais das quais caibam 
recurso próprio, exceto em casos de flagrante ilegalidade ou teratologia.

5. A restituição de bens apreendidos está condicionada à comprovação de propriedade legítima, 
licitude de origem e não utilização como instrumento do crime, conforme o Código de Processo 
Penal e o Código Penal.

6. No caso, o impetrante não demonstrou a origem lícita dos recursos para aquisição do veículo, 
nem que o bem não foi utilizado para o tráfico de drogas, o que inviabiliza a restituição por meio 
de mandado de segurança.
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IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O mandado de segurança não é cabível para impugnar decisões judiciais 
passíveis de recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A restituição de bens 
apreendidos requer comprovação de propriedade legítima, licitude de origem e não utilização 
como instrumento do crime".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 120, 121 e 124; CP, art. 91, II. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, RMS 50.246/AP, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, j. 
13.12.2018; STJ, AgRg no RMS 67.052/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, j. 07.12.2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO VITOR NERY SANTOS 

contra decisão que negou provimento ao recurso em mandado de segurança.

Em seu arrazoado, reitera a argumentação originária de que teve seu bem perdido em 

favor da União em decorrência de pratica de crime realizado por terceiro.

Requer a reconsideração da decisão agravada de forma monocrática ou mediante 
deliberação colegiada, a fim de que seja restituído o veículo apreendido. 

É o relatório.

VOTO

O agravo não comporta provimento. 

Conforme ressaltado na decisão agravada, "nos termos da jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça, o cabimento do mandado de segurança está atrelado à existência de 
direito líquido e certo a ser tutelado, não podendo ser utilizado o remédio heroico para impugnar 
decisões judiciais das quais caibam recurso próprio, exceto quando evidenciada flagrante 
ilegalidade ou teratologia que se pretenda desconstituir" (RMS 50.246/AP, relator Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 19/12/2018).

E ainda: "a restituição das coisas apreendidas, mesmo após o trânsito em julgado da 
ação penal, está condicionada tanto à ausência de dúvida de que o requerente é seu legítimo 
proprietário, quanto à licitude de sua origem e à demonstração de que não foi usado como 
instrumento do crime e não constitui proveito dele, conforme as exigências postas nos arts. 120, 
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121 e 124 do Código de Processo Penal c/c o art. 91, II, do Código Penal." (AgRg no RMS n. 
67.052/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/12/2021, 
DJe de 13/12/2021).

Na espécie, o Tribunal de origem registrou que "o entendimento da perda do bem foi 
acobertado pela coisa julgada, gerando situação certa e contrária ao direito invocado pelo 
impetrante". Além disso, entendeu a Corte a quo que restou "[b]em provado nos autos que a 
motocicleta do impetrante, sem o devido emplacamento, estava na posse do acusado que foi 
condenado pela prática do crime de tráfico de entorpecentes e foi utilizada na prática do crime. 
Decretado o perdimento em primeiro grau, e mantido em grau recursal. É o quanto basta para a 
segura consideração de que o perdimento encontrou fundamentação adequada, e que não há 
qualquer ato ilegal que possa ser atribuído à douta autoridade indicada como coatora. (e-STJ, fl. 
83; grifou-se).

Sendo assim, não há direito líquido e certo a ser garantido por meio do presente 
mandamus.

Nesse sentido, a jurisprudência:

 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA QUE DETERMINA O PERDIMENTO DE BENS EM FAVOR 
DA UNIÃO. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO NO PONTO. PRECLUSÃO. 
COISA JULGADA. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DE 
TERCEIRO DA DECISÃO QUE DESIGNA DATA PARA ALIENAÇÃO 
ANTECIPADA DE BENS DA UNIÃO. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Após a citação, a regra é que a defesa seja intimada de todos os atos e decisões 
proferidas no processo por meio do advogado por ela constituído, pela via da 
publicação no órgão incumbido da publicidade dos atos judiciais da comarca (art. 
370, § 1º, do CPP). A exceção deve ser expressamente prevista na lei, como ocorre, 
por exemplo, com a prerrogativa de intimação pessoal do Ministério Público (art. 
370, § 4º, do CPP), da Defensoria Pública (art. 5º, § 5º, da Lei 1.060/1.950 e art. 44, 
I, da Lei Complementar n. 80/1994) e do defensor dativo, nomeado pelo Juízo (art. 
370, § 4º, do CPP).
2. Decretado o perdimento de bens apreendidos no bojo de operação policial, em 
sentença penal condenatória contra a qual terceiro interessado que figurava como 
proprietário formal de veículo apreendido em poder de um dos réus não se insurgiu, 
apesar de devidamente intimado do édito condenatório, é de se reconhecer a 
superveniência de coisa julgada em relação à parte da sentença que transferiu o bem 
para a propriedade da União.
De consequência, não existe obrigação legal de intimar pessoalmente o antigo 
proprietário do bem da decisão que designa data para alienação antecipada de veículo 
que não mais lhe pertencia.
Nessa linha, não merece reparos o acórdão do TRF da 3ª Região que assentou ser 
"Necessária a intimação de terceiro na alienação antecipada de bens somente nos 
casos em que há efetivo ajuizamento de medida judicial veiculada diretamente no 
Tribunal com objetivo específico de impugnar o perdimento decretado na sentença".
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3. Ainda que assim não fosse, é duvidosa a alegação da defesa de que não chegou a 
tomar conhecimento da data de alienação do veículo objeto da controvérsia, se ela 
admite que seu patrono - que também representava um dos réus na ação penal - foi 
devidamente intimado da decisão que estabeleceu a data para o leilão do automóvel.
4. De se ressaltar, ainda, que, ao indeferir o pedido de restituição do bem, antes de 
declarar seu perdimento, o Juízo de primeiro grau salientou que a recorrente não se 
desincumbiu do ônus probatório de demonstrar a origem lícita dos recursos que 
possibilitaram a aquisição do veículo de elevado valor.
5. Recurso ordinário em mandado de segurança a que se nega provimento.
(RMS n. 67.170/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 13/9/2022, DJe de 21/9/2022; grifou-se.)

Foi como opinou o Ministério Público Federal:

Em que pese a propriedade da motocicleta tenha sido comprovada, ela foi 
efetivamente utilizada como instrumento do crime, não se desincumbindo o 
recorrente de demonstrar que não colaborou para o crime, cedendo o seu veículo para 
outra finalidade que não a realização do tráfico de drogas. Também não esclareceu a 
razão de o veículo não estar emplacado até então, facilitando a prática criminosa sem 
a identificação de seu condutor.
Com efeito, existindo fundadas suspeitas de que o veículo apreendido era 
reiteradamente utilizado para o tráfico de drogas, o debate proposto pelo impetrante 
demandaria dilação probatória, inviável no âmbito da presente impetração. (e-STJ, fl. 
144)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0405082-1 PROCESSO ELETRÔNICO RMS 75.004 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00102200420238260050  00150570520238260050  102200420238260050  
10220042023826005000150570520238260050  150570520238260050  
15159498220238260228  21793212420248260000

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO VITOR NERY SANTOS 
ADVOGADO : RICARDO BIANCHINI DE ASSUNÇÃO  - SP446443
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO VITOR NERY SANTOS 
ADVOGADO : RICARDO BIANCHINI DE ASSUNÇÃO  - SP446443
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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